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RESUMO – A nova perspectiva de acesso aos mercados institucionais para a compra de alimentos produzidos por agricultores familiares tem provocado o surgimento de novos empreendimentos associativos. Neste contexto, uma nova abordagem de análise tem priorizado o enfoque no caráter localizado com base em determinadas características endógenas, onde a capacidade de se promover o desenvolvimento econômico e social deve ser interpretada como fruto do resultado das relações entre os atores que participam do processo. No município de Itajubá-MG a Associação de Produtores de Rurais de Itajubá e Região (APRIR) é uma associação constituída por 32 famílias de agricultores familiares envolvendo diretamente 150 pessoas nas atividades da produção familiar. Portanto, o objetivo do trabalho foi analisar o resultado das ações organizativas da APRIR, mediante a orientação da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade Federal de Itajubá (INTECOOP/UNIFEI), com apoio da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER-MG) e em parceria com a Prefeitura Municipal de Itajubá (PMI). A metodologia de pesquisa utilizada foi o estudo de caso. Pode-se concluir que a capacidade dos agricultores da APRIR em atender a demanda das compras públicas tem apresentando crescente aumento, tanto em volume como em renda, nestes últimos três anos, o que demonstra de certa forma que a atuação da incubadora tem alcançado resultados positivos.
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Introdução

O crescimento econômico é uma das condições necessárias para a redução da pobreza no mundo, e de acordo com Sen e Kliksberg (2010) atualmente mais de 2,6 bilhões de pessoas não possuem condições básicas
 para sobrevivência. Porém é fundamental que o crescimento e o desenvolvimento da sociedade aconteçam de maneira sustentável. Assim, as ações organizativas entre os atores, o uso racional dos recursos naturais, a preservação do meio ambiente e a mitigação das desigualdades sociais se configuram como objetivos essenciais no desenvolvimento regional.

É fato que desenvolvimento regional sustentável não se resume a um simples arranjo, onde a resolução de determinados problemas concentra-se somente em alguns fatores específicos. Pois se entende, principalmente, que o conceito de sustentabilidade e fortalecimento da comunidade é fundamental para um desenvolvimento local, pois contempla valores de autonomia, democracia, dignidade da pessoa humana, solidariedade, eqüidade e respeito ao meio-ambiente (BOISER, 1999). 
Portanto, a promoção do desenvolvimento regional dificilmente terá êxito se estiver totalmente amparada em programas nacionais, que não incluam as características e os critérios específicos de uma determinada região e localidade.

Desta forma pode-se dizer que o processo de desenvolvimento de uma região depende não só do seu crescimento econômico, mas também da sua capacidade de implementação de políticas, programas e projetos concebidos para atender diversos setores da sociedade (HADDAD, 2009). 
Dentro desta perspectiva, a agricultura familiar tem revelado um papel importante para o desenvolvimento rural sustentável, bem como a própria garantia da produção de alimentos “limpos” para o abastecimento agroalimentar da população (BECKER e ANJOS, 2010; ABRAMOWAY, 1992; WILKINSON, 2008, GUIVANT, 2003). De acordo com Silva e Silva (2010) o estímulo à produção rural familiar pode ser considerado uma opção estratégica para o desenvolvimento endógeno sustentável nos diferentes contextos territoriais. Sendo que muitas vezes, os próprios aspectos tradicionais e locais da pequena produção rural se transformam em valores de mercado, que quando bem trabalhados no território, podem proporcionar o alcance de maior renda, pelo produtor, promovendo a dinâmica das economias locais (CAMPANHOLA e VALARINI, 2001; BOSCOLO et al, 2012). Para Wilkinson (2008) 03 (três) temas presentes e interdependentes dominam os esforços de construir ou consolidar os novos mercados, a partir da agricultura familiar: “mercado agroindustrial rural/artesanal; mercado local/institucional e mercado orgânico/agroecológico”. Neste caso, o que estes mercados têm em comum é a necessidade de se definir, negociar e operacionalizar um novo processo institucional de sistema de produção, em que na sua abrangência, implica na formalização de ações coordenadas, baseadas no reconhecimento da especificidade da agricultura familiar, juntamente com as novas oportunidades de mercado que estão surgindo.
Entretanto, pode-se dizer que o desafio se consiste não somente em promover a construção coletiva e participativa em empreendimentos associativos e solidários, mas também proporcionar os aspectos intrínsecos que viabilizem a sustentabilidade destes empreendimentos. Pois de acordo com pesquisa realizada, em 2010 pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal de Ouro Preto, entre 478 compradores (gestores públicos de diversos municípios de Minas Gerais responsáveis pela aquisição de alimentos da agricultura familiar) 45% apresentaram como principal entrave a razão do empreendimento rural familiar não estar formalmente organizado, o que acaba promovendo dificuldade para o acesso ao mercado institucional, e consequentemente o não aproveitamento da oportunidade de mercado relacionado aos sistemas institucionais de comercialização de produtos hortigranjeiros que tem como destino o consumo e aquisição de alimentos para as merendas escolares (SILVA e SILVA, 2011).

Neste contexto, pode-se afirmar que a orientação para a organização de empreendimentos coletivos (associações e cooperativas de produtores rurais) passa a ter papel fundamental neste processo no que diz respeito à capacidade de organizar e potencializar os empreendimentos coletivos relacionados à agricultura familiar. Sendo que esta ação permite inclusive um melhor aproveitamento das oportunidades que estão surgindo neste novo cenário. 

Segundo Milagres et al (2013) existem atualmente no mercado diversas associações de produtores rurais que têm se consolidado em mercados locais e regionais criando oportunidades dignas de trabalho, melhorando a qualidade de vida e principalmente gerando renda, porém, segundo os autores é necessário que os membros destas associações tenham orientação e formação para que isso de fato ocorra de modo viável e sustentável.

Portanto, a possibilidade de acesso aos novos mercados institucionais de compras públicas, para a aquisição de alimentos produzidos por agricultores familiares, tem estimulado o surgimento de novos empreendimentos associativos, que possibilita a comercialização da produção, ou parte dela, sob uma nova perspectiva da relação comercial e de produção entre os agentes participantes, e principalmente tem proporcionado à capacidade de se promover o desenvolvimento local e regional de maneira sustentada. 

Em relação ao Programa de Aquisição de Alimentos-PAA e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE pode-se afirmar que este mecanismo de comercialização é um instrumento estimulante para a produção rural, pois graças ao sistema de aquisição e abastecimento dos órgãos públicos (segurança alimentar, bem como merenda escolar, hospitais etc.), é possível fazer com que os agricultores familiares tenham acesso a mercados institucionais, vislumbre a possibilidade de escoar a sua produção e consequentemente promovam um aumento em sua renda familiar. Em contrapartida, este novo cenário tem demandado a reestruturação interna dos empreendimentos rurais, para atender às exigências destas novas relações comerciais formais. 

No município de Itajubá-MG a Associação de Produtores de Rurais de Itajubá e Região (APRIR) atualmente vive experiência similar. Esta entidade associativa é constituída por 32 famílias de agricultores familiares que envolvem diretamente 150 pessoas nas atividades da produção rural familiar, está distribuída em 14 dos 26 bairros rurais existentes no município e tem procurado desenvolver um princípio de organização socioprodutiva, que vise aproveitar as novas oportunidades de negócios que estão surgindo na região. Esta ação tem ocorrido mediante orientação da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade Federal de Itajubá (INTECOOP/UNIFEI), com apoio da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais (EMATER-MG) e em parceria com a Prefeitura Municipal de Itajubá (PMI). 

Assim, baseado no processo de tecnologia social e nos princípios de economia solidária, a INTECOOP/UNIFEI tem estimulado os agricultores familiares da APRIR a promoverem o desenvolvimento de ações empreendedoras que tenha como base a autogestão e a construção coletiva, sendo que o objetivo maior é o ordenamento da relação igualitária entre os associados e o fortalecimento do grupo, onde os resultados destas ações têm proporcionado não somente o incremento na renda familiar, como também o verdadeiro processo cooperativo, juntamente com o próprio empoderamento entre agricultores sob uma nova perspectiva de desenvolvimento regional sutentável.
Material e Métodos

A microrregião de Itajubá pertence à mesorregião Sul e Sudoeste de Minas Gerais. Sua população é de aproximadamente 189.193 habitantes e está dividida em treze municípios: Brasópolis, Consolação, Cristina, Delfim Moreira, Dom Viçoso, Itajubá, Maria da Fé, Marmelópolis, Paraisópolis, Piranguçu, Piranguinho, Virgínia e Wenceslau Braz. Atualmente estima-se que aproximadamente 90% da população vive na área urbana e 10% vive na área rural. O produto interno bruto - PIB da região é superior a R$2 bilhões (IBGE, 2012).

O universo de estudo são os agricultores familiares pertencentes a Associação de Produtores Rurais de Itajubá e Região-APRIR.

A metodologia de pesquisa utilizada foi o estudo de caso, que se caracteriza por ter como objeto de estudo uma unidade a qual se analisa intensamente. Esta categoria de pesquisa permite a realização de investigações em profundidade, de um indivíduo, grupo, instituição ou unidade social e como vantagem de se conduzir uma pesquisa com este método está à possibilidade de incrementar o entendimento sobre os eventos reais e contemporâneos (GIL, 1996; YIN, 2001; MIGUEL, 2007).
Resultados e Discussão

Embora, na visão da economia solidária os ganhos advindos do processo autogestionário englobam não somente questões relacionadas aos aspectos econômicos, mas também sociais (LEMAITRE e HELMSING, 2012), é importante salientar que o ganho monetário proporcionado pelas ações da INTECOOP/UNIFEI no desenvolvimento da APRIR merece uma análise, pois a venda de alimentos para merenda escolar municipal foi uma das razões principais para se iniciar o empreendimento coletivo entre os agricultores familiares da região, e atualmente tem proporcionado ganhos econômicos aos associados.

No caso específico da venda ao mercado institucional de Itajubá-MG, as oportunidades estão presentes e são diversas, pois no período de 2011 à 2013 o dispêndio realizado pelo poder público municipal para aquisição e abastecimento dos alimentos hortigranjeiros produzidos pelos agricultores familiares da região foi de aproximadamente R$ 541.373,10 (Tabela.01).
Tabela.01. Compras da chamada pública do programa de aquisição de alimentos-PAA da Prefeitura de Itajubá - 2011 à 2013.
	Ano
	R$

	2011
	123.409,30

	2012
	196.342,00

	2013
	221.621,80

	TOTAL (Acumulado)
	541.373,10,


Fonte: Dados da pesquisa
Portanto, ao se calcular o incremento na renda per capita, “possivelmente obtida” pelos agricultores familiares da APRIR, proporcionado pela venda dos alimentos hortigranjeiros que fora realizada ao poder público local, nestes últimos 03(três) anos, obtém-se um valor renda per capita acumulado de aproximadamente R$ 3.609,15
. 

Neste caso, a possibilidade de aumento na renda do agricultor familiar associado da APRIR merece uma atenção especial, pois no ano de 2010, o setor rural da microrregião apresentou o valor adicionado bruto da produção agropecuária de aproximadamente R$ 87.602.000,00 (IBGE, 2013). Este desempenho permite afirmar que, entre a população rural estimada em 49.686 habitantes, o valor de produção per capita no referido ano foi de R$ 1.763,11. Desta forma, a população rural na microrregião, em 2010, alcançou uma renda média anual equivalente 3,45 salários mínimo
. Ou seja, no caso do agricultor familiar da APRIR, ao participar das vendas para o mercado institucional, a sua renda anual per capita sofre um acréscimo positivo, de 1,5 salários mínimos, 2,1 e 2,17 respectivamente no período de 2011 à 2013, proporcionando assim um acréscimo acumulado nos últimos de 03 (três) anos de aproximadamente 5,77 salários mínimos para cada integrante da família do agricultor associado a APRIR (Tabela.02)
Tabela.02. Renda per capita, entre os agricultores da APRIR, com a venda para o programa de aquisição de alimentos-PAA da Prefeitura de Itajubá - 2011 à 2013.
	Ano
	R$
	Agricultores da APRIR + familiares
	Renda per capita R$
	Salário Mínimo*

	2011
	123.409,30
	150
	822,73
	1,50

	2012
	196.342,00
	150
	1.308,94
	2,10

	2013
	221.621,80
	150
	1.477,48
	2,17


* Salário Mínimo: 2011= R$ 545,00; 2012=R$ 622,00; 2013= R$ 678,00

Fonte: Dados da pesquisa
Este cenário revela que o acréscimo proporcionado na renda do agricultor familiar, tem se comportado de maneira crescente, e parte deste resultado alcançado certamente é consequência da orientação da INTECOOP/UNIFEI para o desenvolvimento da melhor organização dos agricultores familiares da APRIR, no que diz respeito a produção e venda dos produtos hortigranjeiros demandados pelo programa público de aquisição de alimentos.
Conclusões

A condução das atividades relacionadas à comercialização no mercado institucional do município de Itajubá-MG tem proporcionado ao longo destes 03 anos, para os agricultores da APRIR, uma experiência única que vai além da capacidade de atender e comercializar os produtos demandados no edital. 
É certo que a capacidade dos agricultores da APRIR em atender a demanda das compras públicas tem apresentando crescente aumento, tanto em volume como em cifras, nestes últimos três anos, o que demonstra que a atuação da INTECOOP/UNIFEI juntamente com a EMATER tem alcançado resultados positivos.

É importante ressaltar que os resultados monetários obtidos pelo grupo de agricultores familiares tem sido fator principal de estímulo para a permanência na atividade, porém é correto afirmar que este cenário tem provocado também um maior interesse entre os agricultores familiares, não somente em permanecer na atividade, como também conhecer novos métodos de produção como é o caso do sistema agroecológico que tem sido difundido pela EMATER local.

Portanto, pode-se concluir que para o alcance do desenvolvimento regional de maneira sustentada é fundamental a promoção de apoio e fortalecimento as associações e cooperativas de produtores rurais familiares.
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� Segundo Sen & Kliksberg (2010) possuir um vaso sanitário e um sistema de saneamento é fundamental para existência do indivíduo, entretanto no planeta mais de 2,6 bilhões de pessoas carecem disso. 


� R$ 541.373,10/150 (agricultores da APRIR +familiares) = R$ 3.609,15


� R$ 1.763,11 / R$ 510,00 = 3,45.
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